
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 987036 - RS (2025/0077319-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAQUES DOUGLAS CORREA DE BRITTO (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO
DAS PENAS-BASE. INVIABILIDADE.  QUANTIDADE E
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO.
PRECEDENTES.   AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar,
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
artigo 42 da Lei 11.343/2006, : in verbis Art. 42. O juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a

.personalidade e a conduta social do agente
3. As basilares do paciente foram exasperadas, ante o desvalor
conferido à sua culpabilidade, consubstanciada na quantidade e
qualidade do entorpecente apreendido – 151 porções de cocaína,

 (e-STJ, fl. 32). Nesse contexto, nãopesando aproximadamente 116,20g
verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa
vetorial, porquanto a quantidade e a natureza dos entorpecentes
constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são
preponderantes para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito
de entorpecentes. Precedentes.
4. A pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na
jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo,
portanto, manifestamente improcedente.
5. Agravo regimental não provido.   
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

JAQUES DOUGLAS CORREA DE BRITTO agrava regimentalmente contra
decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recursowrit
próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pelo
impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação
penal, sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
na impetração originária, que embora a quantidade e a natureza da droga apreendida
constituam, de fato, circunstâncias preponderantes a serem sopesadas na dosimetria da
pena, e não obstante a cocaína seja, real- mente, dotada de alto poder viciante, considero
que a quantidade de substâncias apreendidas em poder do corréu – aproximadamente
116,20g – foi muito pequena, de maneira que se mostra manifestamente desproporcional
sopesar, no caso ora analisado, apenas tais circunstâncias para justificar a exasperação da

 (e-STJ, fl. 91).pena-base

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que sejam redimensionadas as sanções do agravante, ante a
redução de suas penas-base.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se redução das penas-base do paciente, ante a
valoração neutra da natureza e quantidade do entorpecente apreendido.

Preliminarmente, asseverei que a legislação brasileira não previa um
percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Ressaltei também que, em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz
deveria considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a
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conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in verbis
:

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do
agente.
 

Sob essas diretrizes, a Corte estadual redimensionou as sanções do paciente,
nos seguintes termos (e-STJ, fls. 28/29, grifei):

[...]
3.2. Quanto ao réu  CORREIA DE BRITTO:JAQUES DOUGLAS
3.2.1. :Crime de tráfico
Conforme sentença, na primeira fase da dosimetria, o réu JAQUES teve
a pena basilar exasperada em 01 ano e 06 meses, ante as vetoriais
"maus antecedentes", "culpabilidade" e "circunstâncias", e fixada em 06
nos e 06 meses de reclusão, e à pena de multa, fixada em 650 dias-multa
.
No tocante aos "antecedentes", em consulta à certidão de
antecedentes criminais (evento 204, CERTANTCRIM1 ), verifica-se
que o réu possui 05 condenações transitadas em julgado, anteriores aos
fato, sem data de extinção ou cumprimento da pena, os quais uma delas
será utilizada na 2ª fase da dosimetria.
E, quanto às circunstâncias do delito, na lição de BRASILEIRO DE
LIMA6, dizem respeito ao meio ou modo de execução do crime.
Devem ser levados em consideração dados acidentais relevantes, tais
como o lugar da infração, o instrumento utilizado pelo agente, eventual
brutalidade, duração da fase executiva do delito, etc. Na espécie, foi
sopesada negativamente, pois JAQUES praticou o delito enquanto
recolhido ao sistema prisional, valendo-se, para tanto, de contatos
telefônicos, conduta caracterizadora, inclusive, de falta grave, nos
termos do art. 50, inciso VII, da Lei de Execução Penal.
No tangente à culpabilidade, foi sopesada negativamente, considerando
que a quantidade e qualidade da droga apreendida (151 porções de
cocaína, pesando 116,20g), não merecendo retoque, eis que a pena foi
fixada de forma proporcional e individualizada ao caso concreto,

.observados o art. 59 do Código Penal e art. 42 da Lei de Drogas
[...]
3.1.2. :Crime de associação para o tráfico
Conforme sentença, na primeira fase da dosimetria, o réu JAQUES teve
a pena basilar exasperada em 10 meses, ante as vetoriais "maus
antecedentes" e "culpabilidade", considerando "o volume de

 – o que seentorpecentes movimentado pela organização criminosa
extrai claramente das conversas mantidas entre ABRAÃO e sua
companheira, ao expor a contabilidade das vendas diárias, com
referência a expressivos valores, bem como da apreensão de expressiva
quantidade de cocaína por ocasião do cumprimento do mandado de
busca e apreensão no ponto de tráfico da associação (151 porções de
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. )", não merecendo retoque, eis que fixadas de formacocaína)
proporcional e individualizada no caso concreto, eis que observados os
ditames do art. 59 do Código Penal.
 

Consoante visto acima, verifiquei que as basilares do paciente foram
exasperadas, ante o desvalor conferido à sua culpabilidade, consubstanciada na 

 e  do entorpecente apreendido – quantidade qualidade 151 porções de cocaína, pesando
 (e-STJ, fl. 32). Nesse contexto, não constatei nenhumaaproximadamente 116,20g

ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial, porquanto a quantidade e a
natureza dos entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343
/2006, são preponderantes para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de
entorpecentes.

Nessa esteira:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. NATUREZA DO
ENTORPECENTE. FUNDAMENTO VÁLIDO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima
do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas
quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
2. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do
art. 59 do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram os
maus antecedentes (feito de n. 0003663-68.2015.8.12.0018, f. 127-130),
a culpabilidade ("o réu "praticou o delito durante o cumprimento de
pena em execução penal (TJMS. Apelação Criminal n. 0003611-
16.2021.8.12.0001, Campo Grande, 3ª Câmara Criminal, Relator (a):
Des. Zaloar Murat Martins de Souza, j: 23-6-2022). No caso, verifica-
se do feito de n. 0000429-10.2017.8.12.0018 que já havia se iniciado a
execução da pena, com intimação pessoal, bem como as respectivas
guias de recolhimento já estavam expedidas. Ou seja, antes de cumprir
as penas, já cometeu outro crime "), e a natureza do entorpecente
apreendido (crack) para elevar a sanção inicial do delito do art. 33,
caput, da Lei de Drogas em 2 anos, 3 meses e 3 dias acima do mínimo
legal, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas
mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 792.735/MS, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23,6/3/20
DJe 23).10/3/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE
DROGAS E INTERMUNICIPALIDADE. FUNDAMENTOS APTOS
AO INCREMENTO DA BASILAR. COMPENSAÇÃO INTEGRAL
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DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE,
INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA DA REINCIDÊNCIA,
SE GENÉRICA OU ESPECÍFICA.
[...]
2. Para o aumento da pena-base, na espécie, foram adotados
fundamentos válidos, porquanto baseados tanto na quantidade de drogas
apreendidas (3.261 gramas de maconha), quanto pela prática do crime
extrapolando os limites da municipalidade.
[...]
4. Agravo regimental parcialmente provido para reduzir a pena do
agravante para 6 anos e 10 meses de reclusão, mais o pagamento de 683
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação estabelecida na
origem (AgRg no REsp n. 1.962.005/SC, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em 23, DJe 23).22/5/20 24/5/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
NATUREZA ESPECIALMENTE DELETÉRIA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. TRÁFICO INTERMUNIICIPAL.
FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente,
a personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em
razão da grande quantidade e da natureza especialmente deletéria da
droga apreendida, elementos que claramente denotam a gravidade
concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na
fixação da pena. Precedentes.
4. Ademais, são especialmente graves as circunstâncias do delito -
tráfico regional entre municípios de comarca vizinhas -, o que amplia o
número de pessoas atingidas pela atividade criminosa e justifica a
exasperação da pena-base, também por tal motivo.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n.
801.734/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em 23, DJe 23).14/3/20 17/3/20
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Nesses termos, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante encontrava
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo, portanto,
manifestamente improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.036 / RS
Número Registro: 2025/0077319-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50062696120218210005 50080822620218210005 51676573720218217000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRYAN RODRIGUES
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JAQUES DOUGLAS CORREA DE BRITTO (PRESO)
CORRÉU : ABRAAO ORTIZ RODRIGUES
CORRÉU : SARA FABIANA DA SILVA LISBOA
CORRÉU : DANIEL DOS SANTOS
CORRÉU : VAGNER AGUIRRE LISBOA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUES DOUGLAS CORREA DE BRITTO (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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